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REUNIÃO DE MINISTROS DE MEIO AMBIENTE DAS AMÉRICAS


29 A 30 DE MARÇO DE 2001





Comunicado Ministerial








1. Nós, os Ministros do Meio Ambiente e os Chefes de delegações dos 34 países das Américas eleitos democraticamente nos reunimos em Montreal, em 29 e 30 de março de 2001, para partilharmos nossas visões e prioridades e discutirmos a maneira como podemos responder aos desafios ambientais mais urgentes existentes no hemisfério.   Em vista da Terceira Cúpula das Américas, que se realizará na cidade de Quebec, desde 20 até 22 de abril de 2001, submetemos as questões ambientais seguintes à consideração dos nossos líderes.  





2. Reconhecemos os diferentes níveis e padrões de desenvolvimento dos países, suas diferenças culturais e a diversidade de ecossistemas no hemisfério.  Estamos cientes da relação entre o meio ambiente e os fatores sócio-econômicos como a pobreza, os padrões de produção e de consumo insustentáveis, a desigualdade na distribuição da riqueza e a responsabilidade da dívida.   Portanto, estamos decididos a trabalhar juntos visando garantir o apoio mútuo de políticas econômicas, sociais e ambientais que contribuam para o desenvolvimento sustentável.  Temos conhecimento que existem muitas iniciativas a explorar empreendidas por organizações regionais e internacionais pertinentes.





3.  Agradecemos ao Canadá por ter se oferecido para sediar a primeira Reunião de Ministros de Meio Ambiente em apoio à Cúpula das Américas, que tem sido uma oportunidade útil para prosseguirmos nossa agenda ambiental.  Aproveitaremos outros fóruns internacionais, como apropriado, para nos reunirmos novamente. 





Questões internacionais sobre meio ambiente e desenvolvimento sustentável





4. Desde a realização da Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento, em 1992, os países do hemisfério têm alcançado progressos importantes na definição da agenda sobre o desenvolvimento sustentável internacional e tomaram algumas medidas iniciais, mas importantes, visando a sua implementação.  Chegou o momento de uma década de ação.  Comprometemo-nos a participar ativamente no processo preparatório da Cúpula Mundial de 2002 sobre o Desenvolvimento Sustentável, que se realizará em Johannesburgo, e a trabalhar para garantir seu sucesso. Também solicitaremos à OEA por intermédio da Secretaria Geral que, em cooperação com outros organismos, organize uma reunião a nível ministerial na Bolívia, antes do final de 2001, para celebrar o quinto aniversário da Cúpula Hemisférica de Santa Cruz de la Sierra de 1996, e que tal reunião apresente contribuições à Cúpula Mundial Rio+10 que se reunirá em 2002, reconhecendo que, por sua natureza, o desenvolvimento sustentável tem metas de longo prazo que requerem que os países do Hemisfério trabalhem em colaboração nesta área.





5. A fim de assegurar o desenvolvimento sustentável, reconhecemos que a coerência das políticas começa ao nível interno e que deverá ser incrementada ao nível internacional.  Apoiamos a recente decisão 21�symbol 47 \f "Symbol" \s 12�/�21 do Conselho Administrativo do PNUMA (Programa das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente) para os governos realizarem uma avaliação abrangente, voltada às políticas, das opções disponíveis para fortalecer e promover um sistema mais sólido e eficaz das instituições ambientais internacionais e de coordenação. Realçamos a necessidade de recorrer a mecanismos eficazes, inclusive mecanismos financeiros e outros meios de apoio apropriados como o Fundo Mundial de Proteção do Meio Ambiente, mas não se limitando a ele, que aprimorem projetos de capacitação, transferência de tecnologia e de desenvolvimento sustentável visando fomentar e apoiar a implementação de acordos ambientais multilaterais.   Reafirmamos nosso empenho na implementação de acordos ambientais multilaterais (AAM), nos quais somos participantes, e nos basearemos na criação de sinergias entre os AAM visando incrementar sua implementação eficaz. 





6. Discutimos a questão crucial da mudança climática. Não houve consenso pleno sobre esta questão entre os ministros de Meio Ambiente do hemisfério.





Os desafios da gestão ambiental em um hemisfério em mudança – a necessidade para inovação





7. Reconhecemos que enquanto a pobreza tem como resultado determinados tipos de pressão ambiental, uma causa importante da deterioração ininterrupta do meio ambiente mundial é o padrão insustentável de consumo e produção. Motivo de séria preocupação, tal padrão de consumo e produção provoca o agravamento da pobreza e dos desequilíbrios.  Tencionamos maximizar o potencial para a elaboração de políticas de apoio mútuo relacionadas à integração econômica e à proteção ambiental.  Reforçar os sistemas de gestão ambiental em nossos países, começando com conhecimentos aprimorados, ferramentas e incentivos adequados e melhores parcerias, é extremamente importante.  Tencionamos trabalhar principalmente para assegurar que o processo de integração econômica apóie nossa capacidade de adotar e manter medidas de elaboração de políticas ambientais para alcançar altos níveis de proteção ambiental.





8. Trabalharemos em parceria para apressar o incremento e a aplicação dos conhecimentos ambientais, tais como indicadores nacionais para auxiliar a controlar o progresso, fomentando mais intensamente, por exemplo, o intercâmbio de informações e de melhores práticas entre instituições e organizações existentes e facilitando o desenvolvimento de redes científicas do meio ambiente em todo o hemisfério, considerando, por exemplo, a Convenção sobre Diversidade Biológica.





9. A participação do público é um elemento vital do processo decisório no âmbito de políticas ambientais.  Visamos incrementar as oportunidades para aumentar os conhecimentos, a participação e a educação do público, a transparência e a responsabilidade em questões ambientais, inclusive melhorando o acesso às informações sobre as condições e tecnologias ambientais ao nível comunitário, em conformidade com as legislações nacionais. 





10. Promoveremos um clima de atividades inovadoras por intermédio de uma combinação adequada de iniciativas e meios de elaboração de políticas ambientais, baseado em uma estrutura regulamentar sólida, incluindo instrumentos de mercado e iniciativas voluntárias.   





11. Neste contexto, reconhecemos a importância de firmar a capacidade nacional para desenvolver e fortalecer as leis e as instituições ambientais e para a implementação, cumprimento e execução das leis ambientais.  Juntos, trabalharemos para combater as atividades internacionais ilegais que prejudiquem o meio ambiente.  





12. Em parceria com a indústria, grupos ecológicos, comunidades indígenas e locais, continuaremos a promover o desenvolvimento de estratégias de prevenção da poluição que visem o aumento de investimento para incentivar a prevenção da poluição.





13. Conscientes dos crescentes custos da degradação ambiental, instamos as organizações internacionais, inclusive as instituições financeiras multilaterais, a examinar as maneiras de identificar e combater este problema.





Melhorar o meio ambiente para uma melhor saúde humana





14. Reconhecemos a inter-relação entre o meio ambiente e a saúde humana.  Criaremos pontes mais sólidas entre os setores do ambiente e da saúde a fim de agirmos mais eficazmente.  Sob este aspecto, instamos a OPAS e o PNUMA a apoiarem a realização de um encontro regional entre os Ministros de Meio Ambiente e os Ministros da Saúde a fim de se avaliar o progresso alcançado, para identificar áreas prioritárias que visem uma ênfase renovada e iniciativas de cooperação, e explorar maneiras de avançar com a agenda sobre a saúde e o ambiente nas Américas e no mundo, visando contribuir para a Cúpula Mundial sobre o Desenvolvimento Sustentável em 2002.  





15. Sentimo-nos incentivados pela conclusão das negociações para reduzir ou eliminar a produção, a utilização e a emissão de poluentes orgânicos persistentes (POP) que ameaçam a saúde humana e o meio ambiente, e incentivamos os governos a assinarem e a ratificarem esta convenção.





16. Incentivaremos a implementação da resolução do Fórum Intergovernamental de Segurança Química (FISQ), realizado no ano passado na Bahia, Brasil.





17. Trabalharemos para melhorar a qualidade do ar ao: aumentar nossos esforços e trabalhos de cooperação quanto às descargas provenientes dos transportes, às descargas industriais e à poluição transfronteiras; apoiar a pesquisa científica e compartilhar as melhores práticas nas áreas de inventários de descargas para a atmosfera, previsão da poluição, conselhos consultivos sobre o impacto para a saúde e programação comunitária; incentivar as ações individuais e dos setores público e privado. 





18. Reforçando a cooperação na parceria, empenharemo-nos para melhorar o acesso à água potável de confiança e aos serviços de saneamento e reforçaremos as capacidades nacionais e regionais da gestão de recursos integrados de água, tais como: proteção da água de nascentes e bacias hidrográficas, rendimento na utilização da água, qualidade e quantidade de água e disponibilidade da água, e para gestão de resíduos.   Trabalharemos para garantir que a água doce e os ambientes marinhos e litorâneos, incluindo recifes de coral, sejam mantidos e para evitar que as nascentes em terra sejam afetadas pela poluição marinha. 





19. Realçamos a necessidade de diminuir a vulnerabilidade de nossos cidadãos e comunidades e reduzir os impactos em nossas economias causados por fenômenos naturais tais como, inter alia, inundações, incêndios, furacões, terremotos ou seca.  Empenharemo-nos para adotar medidas preventivas e fomentaremos a preservação dos nossos ecossistemas que servem para minimizar os efeitos desses fenômenos.  Também exploraremos meios de melhorar a ciência e a monitoração, incluindo sistemas de alarme antecipado necessários para diminuir a vulnerabilidade aos fenômenos naturais e fornecer ao público informações precisas e úteis.





Preservação da biodiversidade e de ecossistemas





20. De acordo com a riqueza da flora e fauna endêmicas, metade dos países mais ricos do mundo estão situados nas Américas.  Cada país das Américas partilha muitos ecossistemas com seus vizinhos. Muitos destes ecossistemas estão sob tensão, em conseqüência de atividades humanas. Ecossistemas saudáveis e produtivos são a base da saúde econômica e social das nações.  Prometemos estimular e reforçar a cooperação visando a preservação, a gestão e a utilização sustentável da diversidade biológica e de ecossistemas saudáveis em todas as Américas, em apoio aos objetivos da Convenção sobre Diversidade Biológica e outros acordos e iniciativas correlatos.  Acolhemos os esforços empreendidos pelos grupos de trabalho criados pela Conferência das Partes da Convenção sobre Diversidade Biológica para tratar das questões de acesso aos recursos genéticos e de proteção do conhecimento tradicional.





21. Incentivamos os governos a cooperar visando a implementação efetiva do Protocolo de Biossegurança de Cartagena, principalmente quanto às questões relacionadas ao reforço das capacidades e à troca de informações por intermédio do Centro de Intercâmbio de Informações sobre a Biossegurança.  





22. O desenvolvimento da Rede Interamericana de Informações sobre a Biodiversidade (RIAIB), proposta inicialmente na Cúpula de Bolívia, em 1996, é um trampolim importante para a administração eficaz de informações sobre a biodiversidade e um complemento também importante ao Centro de Intercâmbio da Convenção das NU sobre a Diversidade Biológica. Expandiremos redes de parcerias e sistemas de intercâmbio de informações para apoiar a RIAIB.





23.  As perdas de habitat são as principais ameaças à diversidade biológica.  Procuraremos desenvolver melhores informações sobre as perdas de diferentes tipos de habitat e as implicações para a biodiversidade.  Incentivaremos ativamente uma melhor gestão das áreas protegidas existentes e, neste aspecto, nos comprometemos a realizar atividades regionais em cooperação.  Onde for apropriado, exploraremos a expansão das redes de áreas terrestres e marinhas protegidas existentes, incluindo conexões para a criação de corredores biológicos, como o Corredor Biológico Mesoamericano.





24. Em muitos habitats, as espécies estranhas invasivas são a principal ameaça para as espécies nativas e podem representar um custo significativo para a sociedade.  Apoiamos o avanço de redes de intercâmbio de informações sobre espécies estranhas invasivas bem como esforços de cooperação para prevenção, controle, administração, educação pública, programas de intervenção e notificação de incidentes.





25. Em conformidade com as regulamentações nacionais e as obrigações internacionais, apoiamos fortemente o desenvolvimento de uma estratégia no hemisfério que vise a preservação e a utilização sustentável de espécies migratórias em todas as Américas, começando com a gestão de aves migratórias, utilizando como base as iniciativas existentes para a conservação de aves e, incluindo, inter alia, a proteção de zonas de hibernação e reprodução e de rotas de migração das espécies dentro e para além das fronteiras.





26. Promoveremos a adoção de medidas concretas e imediatas que visem a implementação da gestão sustentável das florestas, apoiando-nos nos instrumentos internacionais existentes e na cooperação, tais como os processos de estabelecimento de critérios e indicadores  Apoiamos as iniciativas que facilitarão a gestão sustentável das florestas, em particular o Fórum das Nações Unidas sobre as Florestas, e apoiamos plenamente a implementação das propostas do Painel Intergovernamental sobre Florestas e do Fórum Intergovernamental sobre Florestas.





27. O comércio ilegal da flora e fauna selvagens é uma ameaça à nossa biodiversidade e ao bem-estar e sustento da nossa população, que depende da utilização sustentável de populações de animais selvagens e seus produtos.  Reforçaremos as redes de parceria e os sistemas de informações para apoiar a implementação da Convenção sobre o Comércio Internacional de Espécies da Fauna e Flora Selvagens Ameaçadas de Extinção (CCIEAE).  
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